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Projeto de Lei  nº  058/2022 e Mensagem Retificativa 
Proponente:  Poder Executivo 
Ementa:    “Altera os parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal nº 990/2005, que 
institui  o sistema de sobreaviso no serviço público municipal e dá outras  
providências.” 

 
                                  O Projeto de Lei em análise pretende a alteração dos 
parágrafos 1º e 2º da Lei nº 990/2005 que dispõe sobre o sistema de 
sobreaviso no serviço público municipal. 
 

                                    Quanto ao aspecto formal o projeto de lei em análise é de 
iniciativa do Poder Executivo que detém competência privativa para iniciar o 
processo legislativo que dispõe sobre os servidores públicos municipais, suas 
funções, remuneração, atribuições e outros, de acordo com o art. 41, § 1º da 
Lei Orgânica Municipal. 
 

      No que se refere ao aspecto material, em análise à 
Exposição de Motivos ofertada se verifica a pretensão de alteração dos 
parágrafos 1º e 2º para o fim de majorar o valor da remuneração paga aos 
servidores municipais através do sistema de sobreaviso, disciplinado pela Lei 
Municipal nº 990/2005, que passará de 50% para 100% para as horas em que 
o servidor estiver convocado para o serviço, e as horas não forem trabalhadas, 
e com o acréscimo de 100% para as horas efetivamente trabalhadas, ou seja, a 
alteração pretendida representará aumento dos valores atualmente pagos no 
percentual de 100% em ambos os casos. 

 

      Ressalte-se o parecer favorável do Sindicato dos 
Servidores deste Município, aduzindo que os servidores serão beneficiados em 
sua totalidade com o aumento da remuneração aos convocados em sistema de 
sobreaviso. 

 

        Feitas as considerações acima alinhadas, há que se 
referir não se verificar qualquer óbice legal a alteração pretendida pelo Poder 
Executivo que atende aos princípios da oportunidade e conveniência dos atos 
públicos, ressalvada a observância ao percentual de despesa com pessoal.  



           

 

 

    Assim, considerando os argumentos acima alinhados esta 
Comissão opina pela viabilidade da proposta em análise, seguindo para 
apreciação do plenário. 

 

 

    É o parecer. 

 

Sala das Comissões Ipê-RS, em 08 de novembro de 2022. 
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